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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo 541/2026

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Controle de Pragas 
Urbanas  (desinsetização,  dedetização,  desratização  e  descupinização)  e  Limpeza  e 
Desinfecção  de  Caixas  d’Água,  destinados  à  Secretaria  de  Estado  de  Políticas  para  as 
Mulheres  –  SPM,  e  suas  unidades,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Seguem as especificações, unidade de fornecimento e quantidade:

LOTE 01 – CONTROLE DE PRAGAS URBANAS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNTD

01 Serviços de desinsetização, dedetização, desratização 
e  descupinização  nas  áreas  internas  e  externas  da 
Sede Administrativa da SPM, equivalentes a 545,65 m²

Serviço 4 intervenções 
anuais 

02 Serviços de desinsetização, dedetização, desratização 
e  descupinização  nas  áreas  internas  e  externas  da 
Casa da Mulher Brasileira, equivalentes a 3.374,26 m²

Serviço 4 intervenções 
anuais 

03 Serviços de desinsetização, dedetização, desratização 
e  descupinização  nas  áreas  internas  e  externas  do 
Barracão das Marias, equivalentes a 842,48 m²

Serviço 4 intervenções 
anuais 

LOTE 02 – LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXAS D’ÁGUA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNTD

01 Serviço de limpeza e desinfecção de caixas d’água 
da  SPM,  com  capacidade  para  500  litros,  com 
análise bacteriológica.

3 reservatórios 2 
intervenções 

anuais
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02 Serviço de limpeza e desinfecção de caixas d’água 
da  Casa  da  Mulher  Brasileira, Taça  Metálica  de 
50.000 litros, com análise bacteriológica.

1 taça metálica 2 
intervenções 

anuais

03 Serviço de limpeza e desinfecção de caixas d’água 
da  Casa  da  Mulher  Brasileira,  reservatório  de 
10.000 litros, com análise bacteriológica.

1 reservatório 2 
intervenções 

anuais

04 Serviço de limpeza e desinfecção de caixas d’água 
do  Barracão  das  Marias,  com  capacidade  para 
1.000 litros, com análise bacteriológica. 

4 reservatórios 2 
intervenções 

anuais

1.3. Os serviços objeto desta contratação são classificados como serviços comuns, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.4. Forma de adjudicação

1.4.1. O julgamento será realizado por lote.

1.5. Modalidade de contratação

1.5.1. A Contratação será realizada através da modalidade de Dispensa de licitação, uma vez 
que o presente objeto possui valor inferior ao limite estabelecido pela Lei n° 14.133/2021 e 
encontra respaldo em seu Art.75, Inciso II.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do contrato, na 
forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma dos arts. 106 e 107 
da mesma Lei.

2.2.  O contrato  oferece maior  detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1.  Para  o  presente  caso,  a  Equipe  de  Planejamento  tomou  como  base  referencial  o 
Documento de Formalização da Demanda (DFD) elaborado pela área requisitante, extraindo as 
informações delineadas no presente tópico.
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3.2.  A contratação dos serviços de controle de pragas urbanas e limpeza de caixas d’água é 
indispensável  para  garantir  as  condições  adequadas  de  higiene,  saúde  e  segurança  das 
instalações utilizadas pela Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres.

3.3.  A presença  de  insetos,  roedores,  cupins  e  demais  vetores  representa  risco  à  saúde 
pública,  podendo  ocasionar  a  transmissão  de  doenças,  danos  ao  patrimônio  público  e 
comprometimento das condições de trabalho e atendimento ao público.

3.4. Da mesma forma, a limpeza periódica dos reservatórios de água é medida essencial para 
garantir a qualidade da água consumida por servidores, colaboradores e usuárias dos serviços 
prestados pela SPM.

3.5.  Atualmente  não  existe  contrato  vigente  que  contemple  a  execução  dos  serviços  nas 
unidades da Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres, Casa da Mulher Brasileira e 
Barracão das Marias.

3.6. Além disso, a SPM não dispõe em seu quadro funcional de profissionais habilitados para 
execução das atividades especializadas objeto desta contratação.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução periódica dos 
serviços  de  desinsetização,  dedetização,  desratização,  descupinização  e  limpeza  e 
desinfecção de caixas d'água.

4.2. Os serviços deverão ser executados de forma preventiva e corretiva, contemplando áreas 
internas e externas das unidades atendidas.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Decreto  Estadual  nº 
622/2024; A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) observar a legislação ambiental que rege 
a atividade correlata, ainda que não mencionadas neste documento. 

5.1.2.  Atender a toda legislação pertinente de higienização, principalmente àquelas exigidas 
pela Vigilância Sanitária. 

5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
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6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Detalhamento dos serviços a serem executados: 

6.1.1. Desinsetização – Aplicar inseticidas inodoro, atrativos à base de gel, com base residual 
pela  ação de ar,  líquido ou sólido,  em rodapés,  pisos,  ralos,  frestas,  bancadas,  gabinetes, 
painéis,  prateleiras,  etc.  Excepcionalmente  as  aplicações  de  inseticidas  com  odor  serão 
executadas nas áreas externas, como expurgo, caixa de esgoto, abrigo de resíduos.

6.1.2. Desratização – Empregar, nos locais identificados como focos de infestação, raticidas 
na  forma  de  iscas  parafinadas,  granuladas  ou  em  outra  formulação  adequada,  contendo 
atrativos  e  princípios  ativos  eficazes  no  controle  de  roedores.  As  iscas  deverão  ser 
acondicionadas e dispostas em caixas porta-iscas (caixas ratoeiras) apropriadas, devidamente 
identificadas e instaladas em locais estratégicos, de modo a garantir a eficácia do tratamento e 
minimizar riscos de acesso por pessoas e animais não alvo.

6.1.3. Dedetização – Eliminar as pragas a partir da utilização de praguicidas (desinsetização, 
descupinização  e  desratização),  utilizando-se  de  controle  químico,  complementar  às 
orientações  de  limpeza  e  higiene,  da  forma  que  segue:  (i)  Insetos  rasteiros  –  técnica  de 
pulverização,  atomização,  polvilhamento  e  iscamento,  sendo  o  controle  em áreas  internas 
executado  por  meio  de  iscamento  de  inseticida  em  gel,  sem  risco  de  contaminação  do 
ambiente  e  de  pessoas;  (ii)  Insetos  voadores  –  técnicas  de  pulverização,  atomização  e 
termonebulização, de acordo com a característica do local a ser controlado, sendo colocadas 
armadilhas adesivas em áreas internas com pacientes, quando necessário;  (iii)  Roedores – 
implementação de portas iscas raticidas ao redor das instalações, formando anel  sanitário, 
devendo todas as portas iscas possuir etiquetas com numeração e campo para preenchimento 
de data de avaliação e responsável, para obtenção de dados para relatórios; e (iv) Animais 
peçonhentos ou venenosos – controle mecânico e desinsetização adequada.

6.1.4.  Desinfecção de caixa d’água – As caixas d’água ou reservatórios devem passar pelo 
processo de desinfecção e limpeza, sendo realizado em três etapas.

• Esgotamento total do compartimento, por processo de sucção.

• Limpeza das paredes dos reservatórios com jateamento e escovação interna total, para 
retirada total do lodo, impurezas, detritos e outros resíduos;

• Higienização e desinfecção através de produtos químicos bactericidas.

6.2. Condições de execução:

6.2.1. Início da execução do objeto: a partir da ordem de serviço.
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6.2.2.  A prestação do serviço de dedetização será realizada  trimestralmente,  por meio da 
formalização contratual com previsão de execução sob demanda em dias úteis, solicitados e 
agendados pela Secretaria, na sede da mencionada Secretaria, nas áreas internas e externas, 
e  semestralmente, a prestação do serviço de limpeza  e desinfecção  de caixas d’Água, por 
meio  da  formalização  contratual  com previsão  de  execução  sob  demanda  em  dias  úteis, 
solicitados e agendados pela Secretaria

6.2.3.  Descrição  detalhada  dos  métodos,  rotinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho devem ser encaminhadas para o e-mail da 
gead@spm.se.gov.br.

6.2.4.  A prestação  dos  serviços  poderá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta, 
devendo ser reparado/corrigido de forma imediata, a contar da notificação do Contratado, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. Local da prestação dos serviços

6.3.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

• Na Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres – SPM, localizada na Praça 
Almirante Tamandaré, 03, São José – Aracaju/SE, CEP 49015-100

• Na Casa da Mulher Brasileira, localizada no Centro Administrativo – Avenida D, 200 – 
Capucho, Aracaju/SE, 49000-000.

•  No  Barracão  das  Marias,  localizado  na  Travessa  Juca  Barreto,  127,  São  José  – 
Aracaju/SE, CEP 49015-200

6.4. A prestação de serviços deverá contemplar as seguintes etapas:

1 - Inspeção Técnica Detalhada: Realização de uma avaliação completa das áreas internas e 
externas da fundação para identificar focos de infestação de pragas e roedores.

2  -  Aplicação  de  Produtos  Biodegradáveis:  Utilização  de  inseticidas  e  rodenticidas 
biodegradáveis, que sejam seguros para o meio ambiente e eficazes no controle de pragas, em 
conformidade com as normas vigentes.

3 - Controle e Monitoramento Contínuo: Implementação de técnicas de controle contínuo para 
prevenir  novas infestações,  com visitas  periódicas programadas e  ajustes nas medidas de 
controle sempre que necessário.

4 - Emissão de Relatórios Técnicos: Fornecimento de relatórios detalhados sobre as ações 
realizadas, resultados obtidos e recomendações para manter o ambiente livre de pragas.
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5 - Garantia de Conformidade com Normas de Segurança: Todos os procedimentos devem 
seguir rigorosamente as normas de segurança ambiental e de saúde pública, assegurando a 
integridade  das  operações  da  SPM/SE.  O  serviço  deve  ser  realizado  por  uma  empresa 
especializada,  com  experiência  comprovada  em  dedetização  e  desratização,  garantindo  a 
qualidade, segurança e eficiência das intervenções.

6.5. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 (três) 
meses e devem ser cadastrados pelos órgãos controladores do Governo, como a ANVISA e 
sua manipulação e descarte são responsabilidades da empresa contratada. Quando decorrido 
esse prazo, deverá ser feita nova aplicação.

6.6.  As  aplicações  de  reforço  serão  realizadas  caso  ocorram  infestações  no  intervalo 
compreendido entre uma aplicação e outra, mediante solicitação prévia e sem ônus para a 
CONTRATANTE.

6.7. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes características:

6.7.1 não causarem manchas;

6.7.2 serem antialérgicos;

6.7.3 tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

6.7.4 serem inofensivos a saúde humana;

6.7.5 nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, deverá este 
ser de total antitoxibilidade.

6.8. A prestação de serviços será realizada a cada três meses (serviços de controle de pragas 
urbanas) e a cada 6 meses (limpeza e desinfecção de caixas d'água), ou conforme solicitação 
da SPM, mediante Ordem de Serviços a ser enviada ao e-mail da empresa contratada.

6.9. Na Ordem de Serviços a contratada definirá a data e horário que melhor se adequada a 
execução dos serviços, devendo a empresa cumprir com as informações nela apresentadas 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1.  O contrato  deverá ser  executado fielmente  pelas partes,  de acordo com as cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.
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7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

7.4.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.5.  O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.

7.6.  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

7.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.8.  O fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em tempo hábil,  a  situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.9.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.10.  O fiscal  do contrato  comunicar  ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o  término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação 
contratual.

7.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal  do contrato,  de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.12. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.

7.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.14.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
administração.

7.15.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  para fins  de empenho de despesa e pagamento,  e  anotará os  problemas que 
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos 
eventuais.

7.16.  O gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos 
fiscais  técnico  e  administrativo  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 221 do Decreto Estadual nº 342/2023.

7.18. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação 
contratual.

7.19.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborará  relatório  final  com  informações  sobre  a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Prazo para pagamento:

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação da despesa por meio de crédito 
em conta-  corrente indicada pelo licitante(s)  vencedor(es),  no prazo de até 30 (trinta)  dias 
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consecutivos,  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal/Fatura,  devidamente  certificada  e 
atestada pelo setor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do órgão contratante.

8.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará, ao Protocolo da SECRETARIA 
(SPM),  através  de  protocolo  externo  /  E-DOC  /  SEI,  após  o  serviço,  a  respectiva  nota 
fiscal/fatura, acompanhada do relatório do serviço prestado. 

8.2.2.  Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar,  junto ao documento de 
cobrança, as certidões de regularidade fiscal e trabalhista da empresa.

8.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

9.1.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  disputa 
eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote.

9.2. Para fins de habilitação, as empresas deverão apresentar os documentos listados 
abaixo:

9.2.1. Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no órgão 
competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade 
por  ações,  acompanhado  de  documentos  comprobatórios  da  eleição  dos  atuais 
administradores.

9.2.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);

9.2.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

9.2.4. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.2.5. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

9.2.6. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

9.2.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

9.2.8. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
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9.3. Dos critérios de aceitabilidade da proposta:

9.3.1. A proposta de preços deverá conter: a) Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e 
endereço eletrônico do licitante; b) Descrição do item, valor unitário e valor total; c) Marca e 
modelo, se houver; d) Validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias.

9.3.2. O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.

9.3.3.  Quando a divisão do valor total/global  pela quantidade de meses/quantidade licitada 
resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado 
ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido após a adequação 
deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes do 
Termo de Referência.

10.2. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;

10.3. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato;

10.4.  Manter-se,  durante  a  vigência  do  contrato  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação ou para a qualificação 
na contratação direta;

10.5.  Retardamento  na  expedição  da  ordem  de  execução  do  serviço  ou  autorização  de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração Pública;

10.6. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

10.7.  Impedimento  de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro  reconhecido  pela 
Administração Pública em documento contemporâneo à sua ocorrência;

10.8. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Pública, inclusive quanto 
aos  pagamentos  previstos  de  que  resulte,  diretamente,  impedimento  ou  retardamento  na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.9. Assumir total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e 
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ao patrimônio, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos 
funcionários da Contratada,  esta promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, 
quando da execução dos serviços; 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Permitir aos funcionários da contratada o acesso ao local da prestação do serviço;

11.2. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço;

11.3. Efetuar os pagamentos devidos observados as condições estabelecidas;

11.4.  Indicar,  formalmente,  o  gestor  e/ou  o  fiscal  para  acompanhamento  da  execução 
contratual; 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  O  licitante  e  a  contratada  que  incorram nas  infrações  previstas  no  art.  155  da  Lei 
(Federal)  nº  14.133, de 1º de abril  de 2021,  apuradas em regular processo administrativo, 
sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei.

12.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: I – Descumprimento, de 
pequena relevância, de obrigação legal ou infração à lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave; e II – Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 
pequena relevância, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicaçãode 
sanção mais grave;

12.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que:

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 
155  da  Lei  (Federal)  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  ou  que  cause  grave  dano  à 
Administração Pública ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II – Dar causa à inexecução total do contrato;

III – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

IV  –  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

V – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; e

VI – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
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justificado.

12.4.  Os  procedimentos  e  casos  omissos  serão  dirimidos  nas  disposições  elencadas  no 
capítulo VIII Sanções Administrativas do Decreto nº 342/2023. 

13. HABILITAÇÃO JURÍDICA

13.1. Registro Comercial no caso de empresa individual;

13.2.  Ato  constitutivo,  estatuto ou contrato  social  em vigor,  devidamente registrado,  em se 
tratando de sociedades comerciais,  e no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos da eleição de seus administradores;

13.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício.

14. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);

14.2. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

14.3.  Prova  de  regularidade  perante  a  fazenda  Estadual,  através  da  apresentação  dos 
seguintes documentos; Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado e/ou Certidão Negativa de 
Tributos expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede do licitante;

14.4.  Certidão de Imposto Sobre Serviços (ISS) e/ou Certidão Negativa da Dívida Ativa do 
Município;

14.5. Prova de regularidade da situação ante a seguridade social, através da apresentação dos 
seguintes documentos:  Certidão Negativa de Débito  (CND) junto ao INSS e Certificado de 
Regularidade de Situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal e prova 
de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta-
corrente  indicada  pela  CONTRATADA,  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal/Fatura, 
devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento, no prazo de até 30 (trinta) 
dias contados da data do protocolo, dependerá do correto preenchimento e da apresentação 
do mesmo ao FISCAL responsável pela aquisição.
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15.2. A Nota Fiscal/Fatura, os relatórios dos serviços prestados deverão ser encaminhados a 
esta  SECRETARIA ESTADO  DE  POLÍTICAS  PARA AS  MULHERES,  por  meio  eletrônico 
gead@spm.se.gov.br pela empresa fornecedora ao FISCAL a fim de atestar e enviar para o 
setor responsável por meio de e-doc, a fim de tomar conhecimento e providências junto ao 
setor  financeiro,  para  fins  de  atesto,  acompanhada  das  certidões  que  comprovem  a 
regularidade com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, relativas ao objeto a ser 
contratado e serão pagas no prazo de 30 (trinta) dias; a contar da data de seu recebimento. Os 
demais documentos que compõem a fiscalização, deverão ser protocolados via edoc protocolo 
externo.

15.3. A Contratante somente pagará a CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, 
ou seja, pelos servidores efetivamente contratados após a autorização, não podendo exceder 
os  quantitativos  preestabelecidos  na  planilha  de  preços,  sendo  estritamente  vedado  o 
pagamento antecipado;

15.4. Para fazer jus ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar agregado a Nota Fiscal 
– Fatura, prova de regularidade fiscal, social e trabalhista com o protocolo externo E-DOC / SEI 
com certidões atualizadas.

15.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal – Fatura por omissão 
ou erro da CONTRATADA o prazo reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação;

15.6. A CONTRATADA não receberá o pagamento caso execute os serviços de forma parcial e 
que esteja em desacordo com este projeto, sob pena de rescisão e aplicação das penalidades 
cabíveis.

16. DO FORO

16.1.  As  partes  contratantes  elegem o Foro  da  Capital  do  Estado de Sergipe  como único 
competente  para  dirimir  as  questões  que  porventura  surgirem  na  execução  do  presente 
fornecimento, com renúncia expressa por qualquer outro.

Aracaju, 12 de agosto de 2026 
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